
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assinatura da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Uma recente notícia vinda a público, deu conta da posição da procuradora-geral distrital do

Porto relativamente ao funcionamento da justiça naquele distrito.

Na notícia é referido que a situação de carência de funcionários judiciais é "verdadeiramente

dramática" e refere que há carência de funcionários judiciais em todas as comarcas do distrito

judicial do Porto.

Com efeito, é referido na notícia que há uma iminente situação de rutura, que faltam centenas

de funcionários judiciais e que alguns núcleos apenas conseguem responder ao serviço urgente.

Por outro lado, são também referidos outros dois problemas: o facto de existiremno distrito

judicial do Porto 438 magistrados do Ministério Público o que, de acordo com a procuradoria

distrital do Porto é manifestamente insuficiente tendo em conta a realidade; e o problema das

instalações "indignas" do Tribunal de Vila Nova de Gaia e do Tribunal de Família e Menores do

Porto a funcionarem em instalações provisórias há já vários anos.

A todas estas denúncias, por parte da Procuradoria Distrital do Porto do Ministério Público, há

outras informações que dão conta dos problemas que a dita reforma do mapa judiciário

provocou. A Instância Central do Comércio- núcleo de Amarante recebeu cerca de 15 mil

processos vindos de Amarante, Baião, Marco de Canaveses, Penafiel, Paredes, Lousada,

Felgueiras e Paços de Ferreira.

Este núcleo não tem funcionários que cheguem, as instalações são pequenas, há processos em

armários colocados em corredores em que passa o público em geral, há falta de papel para

trabalhar e o ar condicionado não tem a manutenção suficiente.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156º da Constituição e nos termos e para os efeitos do

229º do Regimento da Assembleia da República, pergunto ao Ministério da Justiça o seguinte:



1.ºComo justifica este Ministério os problemas acima referidos?

2.º Não entende este Ministério que os problemas acima referidos comprometem o

funcionamento da justiça?

3.º Que medidas vai este Ministério tomar para resolver o problema de falta de recursos

humanos na justiça nomeadamente quanto a funcionários judiciais e magistrados do Ministério

Público?

4.º Que medidas vai este Ministério tomar para resolver os problemas das instalações acima

referidos?

5.º Que medidas vai este Ministério tomar para resolver os problemas detetados no núcleo de

Amarante da Instância Central do Comercio da Comarca do Porto?

Palácio de São Bento,  quarta-feira, 25 de Fevereiro de 2015

Deputado(a)s

JORGE MACHADO(PCP)

DIANA FERREIRA(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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